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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art 1° - No caso de reforma de edificação, parcial ou
substancial, o fator de obsolescência de que trata a Tabela IV da Lei n° 10235,
de 26 de dezembro de 1986, alterada pelo artigo 3° da Lei n° 11152, de 30 de
dezembro de 1991, para efeitos de cálculo do Imposto Predial e Territorial
Urbano, será igual ao aplicado no exercício do início da reforma, e mantido
constante até que a idade da construção, contada a partir da reforma, seja
equivalente à idade da edificação quando do início da modificação.

Art 2° - As despesas com a execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Sala das SesWões,de abril de 1998.

J

N lo Ro olfo	 .
Verea or



CAM A RA MUNI	 SÃO PAULO
SEGUE h, j I-) á-tdo	 I	 • •	 •	 t	 si rubri -
cada( s) SOO n. ° 	 	 ;:s'I-Alaç3,0 sob

. ••n•n••••n•••n••



leunara AidcOar a'e

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei dispõe sobre a aplicação do fator
de obsolescência utilizado para o cálculo do IPTU.

Esse dispositivo visa permitir o cálculo do valor venal do
imóvel, utilizando uma tabela de depreciação natural das construções ( quanto
mais antigo o imóvel, menos imposto paga).

Atualmente, para cálculo do IPTU de um imóvel antigo e
reformado, a Prefeitura passa a considerá-lo praticamente como imóvel novo,
dessa forma desestimulando a reforma de imóveis, sejam residenciais, sejam
comerciais ou industriais.

-
Esta propositura objetiva ampliar as possibilidades de

incremento das atividades da construção civil no Município. Com  efeito, se
implementada a presente proposta, haverá um incentivo maior para a reforma de
edifícios, tendo em vista que o fator de obsolescência, aplicado sobre uma
construção antiga, permaneceria imutável até que a construção, após passar por
reforma, atinja a mesma idade da construção original.

Alterando a forma de cálculo do fator de obsolescência
haverá um incentivo maior à reforma de edifícios, melhorando inclusive a
aparência dos imóveis do Município, de certa forma tornando-o novamente um
belíssimo cartão postal; além disso, estaria gerando novos empregos,
incentivando o resgate de construções antigas onde já existe toda uma infra-
estrutura pública eficiente, deixando o poder público de investir em áreas poucos
preparadas para instalação de novos centros comerciais.

Como o proposto aplicar-se-ia sobre atividades potenciais
e não sobre situações concretas já existentes, não se pode falar de renúncia
fiscal. Não sendo necessário, destarte, qualquer informação relacionada com o
artigo 11 da Lei n° 11842, de 3 de julho de 1995 (LDO/96).

CÓD. 0522
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Sobre o assunto, consta:

Lei 10.235/86, 11.152/91, 11.842/95, PL. 975/95
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Melo Rodolfo, que visa dispor sobre a aplicação dos fatores
de obsolescência em caso de reforma de imóvel.
Pela legislação atual (Lei n2 10.235/86, alterada pela Lei
n2 11.152/91) a edificação substancialmente reformada, para
efeito de aplicação dos fatores de obsolescência - que
implica numa redução no cálculo do valor do imóvel, em
função da depreciação física do prédio -, tem sua idade
contada a partir do ano da conclusão da reforma (art.16, 9
12, 11, da Lei n2 10.235/86). Vale dizer, o imóvel deixa de
fazer jus a desconto na base de cálculo do IPTU. Essa
sistemática	 acaba	 por	 desestimular	 reforma	 das
edificaçejes.
O presente projeto objetiva corrigir essa distorção,
adotando um critério que permite a aplicação ao imóvel
reformado do mesmo fator de obsolescência que a edificação
ostentava no início da reforma, e por prazo idêntico à idade
do prédio quando do início da reforma.
A Lei de Diretrizes Orçamentárias tem, entre seus objetivos,
orientar a elaboração da lei orçamentária anual e dispor
sobre as alteraçeies da legislação tributária.
Outrossim, é importante frisar que "o projeto de lei
orçamentária será acompanhado de demonstrativo do efeito,
sobre as receitas e as despesas, decorrente de isençeSes,
anistias, remisseíes, subsídios e benefícios de natureza
financeira, tributária e creditícia" (art. 137) 9 62, da,1.-
Orgânica do Município).

5e.
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇU E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 258/98

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Nelo Rodolfo, que visa dispor sobre a aplicação dos fatores
de obsolescência em caso de reforma de imóvel.
Pela legislação atual (Lei n2 10.235/86, alterada pela Lei
n2 11.152/91) a edificação substancialmente reformada, pura
efeito de aplicação dos fatores de obsolescência - que
implica numa redução no cálculo do valor do imóvel, em
função da depreciação física do prédio -, tem sua idade
contada a partir do ano da conclusão da reforma (art.16,
12, II, da Lei n2 10.235/86). Vale dizer, o imóvel deixa de
fazer jus a desconto na base de cálculo do IPTU. Essa
sistemática acaba por desestimular a reforma das
edificaçUs.
O presente projeto objetiva corrigir essa distorção,
adotando um critério que permite a a p licação ao imóvel
reformado do mesmo fator de obsolescência que a edificação
ostentava no início da reforma, e por prazo idêntico á idade
do prédio quando do início da reforma.
Sob o aspecto legal nada obsta a propositura, eis que a
Cãmara detém iniciativa para legislar sobre matéria
tributária.
Ressalte-se que a proposta não implica, necessariamente, em
redução orçamentária, pois o imóvel permanecerá sujeito ao
mesmo fator de depreciação que vinha registrando até a
reforma.
Embora possa-se sugerir que, pela norma legal atual, sobre o
imóvel reformado incidiria um IPTU superior, já que sua base
de cálculo aumentaria em virtude de anulação da fator de
obsolescência, o que implicaria, portanto, em redução de
receita do presente projeto, cumpre esclarecer que a
propositura rege situaçb'es potenciais e não concretas, daí
não se poder falar em inevitável rendncia fiscal.
Dessa forma, entendemos que	 a proposta não fere	 os
dispositivos da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei n2
11.842/95) que regula a apresenta4o de projetos	 que
dis ponham sobre matéria tributária.
Diante de todo o ex posto, nada obstaculiza o projeto, que
encontra amparo nos artigos 13, III, e 37, "caput", da Lei
Orgânica do Município.

_

/17 - RELCOM
17-0833/1998

dg/p10258-8



•

•

J1UA • "":.1 AAMAD
É	 !*,

)0blin

a
:

..4,' wiiiimmilit.111

• a

eâmara Artic0à5 '  tioatio
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convocadas pelo menos duas audincias piiblicas durante a
tramitação do projeto, nos termos do artigo 41, V, da Lei
Orgânica.
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Senhora Chefe:

Solicito arquivar o presente . processo, devido
a ausência de recurso do autor.

BOGrO LMAN	 • .
Assessor Tec Leg. Chefe Subst.

A. .M.
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BR ENO GANDELMAN
Assessor Téc. Legisl. Chefe Subst. - A. T.M.
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São Paulo, J2Z

Morno No.  236 / 98

' Ao nobre Ver. NELO RODOLFO

O PL 258 /98 , de sua autoria, será tido como REJEITADO	 em

virtude de Parecer pela  ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 lirintat_dIas, conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno.

Atenciosamente,
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